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Processo nº 2009.001.205389-9 Autor: Ministério Público Réu: Zacarias Pereira Duarte de Melo S E N T E N Ç A ZACARIAS PEREIRA DUARTE DE MELO, qualificado nos autos, está sendo acusado de, a partir de novembro de 2006, em diversos horários e datas que não se podem precisar, se apropriar de valores e de proventos de pensão advindos do INSS recebidos pela idosa de 84 anos Ruth Barreto dando-lhe aplicação diversa de sua finalidade. Para perpetração do delito, o denunciado se aproveitando que a vítima possuía deficiência auditiva e visual parcial, obteve poderes ilimitados da idosa mediante procuração lavrada no 22º serviço notarial desta Comarca. De posse da aludida procuração, cartões e das senhas respectivas, o denunciado passou a efetuar diversos saques na conta corrente da vítima e efetuar diversas compras particulares conforme se pode verificar nos extratos bancários e demonstrativos de despesas de cartão de crédito. Não satisfeito com a vantagem financeira que vinha obtendo ilicitamente da idosa e no intuito de esconder seu atuar, uma vez que estava atraindo o estranhamento e a curiosidade de amigos e vizinhos da vítima, o denunciado em 01/06/2007, sob o falso pretexto de levar a vítima ao médico a conduziu, contra sua vontade, à Casa de Repouso Santa Maria e São Manoel mantida pela Santa Casa de Misericórdia. O atuar finalístico do denunciado, não negado em depoimento em sede policial demonstra o intuito doloso de ocultar e de obter vantagem se aproveitando mais uma vez da vítima idosa. Foi denunciado por violação à norma penal prevista nos artigos 98 e 102, ambos da Lei 10.741/03, na forma do artigo 69, do Código Penal. A denúncia foi oferecida com base em inquérito policial, cujas principais peças são o RO de fls. 03/04, documento de fl. 05, termos de declarações de fls. 15/16, 35/36, 45/46 e 50/53, cópia do traslado de procuração de fls. 20/21, nomeando como procurador da lesada o ora acusado, cópia do ofício da Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro de fl. 27, cópias dos saldos da conta da lesada de fls. 37/44, auto de apreensão e entrega (dois cartões bancários Bradesco Visa e do seguro social, cédula de identidade, CPF e vinte e quatro traslados de procuração, certidão de óbito, certidão de casamento e diversos documentos em nome de Ubiracy Cristovão Pinho) de fls. 54/56, RO aditado de fls. 57/59, FAC de fls. 82/85. Decisão recebendo a denúncia, fl. 88. Folha de Antecedentes Criminais do réu fls. 93/96, com três anotações, sendo uma referente ao presente feito. Resposta à acusação de fls. 111/112. Decisão mantendo o recebimento da denúncia, fl. 117. Foram ouvidas duas testemunhas arroladas na denúncia, fls. 141/143, 176/178, três de defesa, fls. 187/191 e 203 e interrogado o réu, fls. 204/205. Atestado médico, fl. 163. Alegações finais do Ministério Público, fls. 207/212, requerendo a condenação do réu nas penas dos artigos 98 e 102, da Lei 10.741/03, na forma do artigo 69, do Diploma Penal. Alegações finais da Defesa, fls. 213/215, requerendo a absolvição do réu. É o relatório. Decido. Encerrada a instrução penal os fatos restaram sobejamente demonstrados. A materialidade está comprovada pelos depoimentos colhidos em sede policial e judicial, bem como pela cópia da procuração de fls. 20/21, em que a vítima nomeou como procurador o réu, pelo teor da cópia do ofício de fl. 27 da Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, bem como pelo auto de apreensão e entrega (dois cartões bancários Bradesco Visa e do seguro social, cédula de identidade, CPF e vinte e quatro traslados de procuração, certidão de óbito, certidão de casamento e diversos documentos em nome de Ubiracy Cristovão Pinho) de fls. 54/56 e pelas cópias dos saldos da conta da lesada de fls. 37/44. A autoria, da mesma forma, se depreende da procuração de fls. 20/21, bem como das declarações colhidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. A testemunha Manuela Santiago Cytrângulo, em fls. 141/143, declarou que era vizinha da vítima, não tendo muito contato com ela, a qual residia sozinha, tinha uma visão precária e era surda. Informou que sua genitora tinha maior proximidade com dona Ruth, ajudando-a em algumas tarefas, em razão de seu precário estado de saúde. Acrescentou que acompanhou o dia em que o réu compareceu no local para levar dona Ruth para a casa de repouso, sendo certo que ele frequentava a casa da vizinha ao lado de dona Ruth e, com isso, se aproximou da idosa. Afirmou que dona Ruth esteve na sua casa entregando a chave do apartamento e pedindo a sua mãe que tomasse conta do imóvel, tendo a sua genitora estranhado quando o réu lá esteve dizendo que iria vender o guarda-roupa do quarto da idosa. Declarou que juntamente com a sua mãe foram até a clínica de repouso para entregar a chave do imóvel, haja vista que o acusado tinha uma cópia e estava com a intenção de dispor dos bens que guarneciam a casa e, quando chegaram no local, se assustaram quando viram dona Ruth, que estava ocupando uma espécie de galpão com várias camas e diversas pessoas com doença mental. Afirmou que a vítima estava muito nervosa e gritava, pedindo ´pelo amor de Deus´ para que fosse retirada do local e que elas a ajudassem. Narrou que neste momento a idosa informou que o acusado lhe prometeu ajudar a receber uma quantia no INSS, oriunda de atrasados, fazendo com que tivesse acesso a seus dados, afirmando ainda que o acusado a teria levado a um local, que não sabia qual, onde assinou um documento, que seria uma procuração, outorgando poderes para agir em seu nome. Acrescentou que a idosa relatou que o acusado a internou na clínica de repouso depois de ter conseguido sacar R$ 10.000,00 (dez mil reais) de sua conta e de ter acesso a todos os seus bens. Alegou que junto com um vizinho, Jorge Vicente, foram à delegacia e registraram a ocorrência, ocasião em que dona Ruth foi retirada da clínica e retornou para sua casa, sendo que a vítima foi levada à delegacia onde prestou declarações. Alegou que ela e Jorge Vicente são procuradores de dona Ruth, a qual recebe ajuda da declarante, de sua mãe e de Jorge Vicente, bem como que seu filho, de nome Cleber Barreto nunca vai visitá-la. Informou que o acusado pagava uma mensalidade entre R$ 600,00 e R$ 800,00 para manter a idosa na clínica de repouso e esta recebe dois benefícios, sendo um no valor aproximado de R$ 750,00 e outro de R$ 570,00. Asseverou que foi necessário abrigá-la na casa de repouso Pensionato Reviver, em Vaz Lobo, na Rua Calumbi, sendo esse local escolhido por ela e por Jorge Vicente, respeitando o desejo da idosa de que fosse perto e facilitasse a visitação dos mesmos e que o valor da mensalidade é de R$ 800,00. A testemunha Maria das Graças Santiago Cytrângulo, em fls. 176/178, declarou que conhece a vítima, pois é vizinha dela há mais de 25 anos, ela sempre morou sozinha, tendo problema de visão e audição. Aduziu que o réu tinha intimidade com a outra vizinha Edelvita e a partir desta passou a freqüentar a casa de Ruth. Informou que via o réu bebendo cerveja com a vítima e ela dizia para a declarante que ele estava interessado nela, falando ainda que o réu estava tomando conta de toda sua documentação e movimentação financeira. Narrou que a vítima lhe disse que outorgou procuração ao réu, porém não sabe informar o que ele fazia com o dinheiro. Acrescentou que o réu lhe disse que iria internar a vítima, porém não explicou o motivo, sendo que no dia da internação a vítima fez um escândalo, pois não queria ir, tendo ido contra a vontade. Asseverou que quando soube onde a vítima estava, foi ao local com sua filha Manuela e com Jorge Vicente e encontraram a vítima em pânico, razão pela qual procuraram a delegacia. Informou que o réu ficou morando no imóvel da vítima durante a internação dela, sendo que ele lhe disse que iria vender o guarda roupa do quarto da vítima neste período. Afirmou que quando viu a vítima na clínica em que foi internada ela estava em pânico, gritava muito e queria sair do local, sendo que lhe disse que o réu sacou R$ 10.000,00 (dez mil reais) de sua conta. Acrescentou que o réu fazia compras para a casa da vítima e foi quem pagou o asilo em que internou a vítima, mas que não sabe o valor. Por fim, disse que sua filha e Jorge têm procuração da vítima e prestam contas na Justiça. A testemunha Sandoval Pereira de Góes declarou que conhece o acusado há mais de 20 (vinte) anos e conheceu Ruth no dia em que o réu lhe pediu para levá-la junto com ele até a casa de repouso, sendo que Ruth foi porque quis e não contra a vontade. Disse não saber se o réu chegou a morar na casa dela e se era ele quem estava administrando suas finanças. Afirmou que não é verdade que Ruth tenha entrado gritando no carro e contra sua vontade e que foi o réu quem pagou a internação (fls. 187/188). A testemunha Edelvita Carvalho Góes disse que conhece a lesada, pois mora ao lado dela, ela tem mais de 80 (oitenta) anos e enxergava mal, bem como não ouvia quase nada. Afirmou que ela morava sozinha e sua filha, Monique, foi quem apresentou o réu para dona Ruth, pois estava com problema de depressão e não tinha condições de auxiliar a lesada. Disse que o réu informou que viu um papel de recadastramento da pensão da lesada e foi fazê-lo, pois ela era sozinha e o réu todo mês pagava o valor da água da lesada para a declarante. Informou que o réu passou a auxiliar a lesada, porém não sabe se ele administrava suas finanças. Afirmou que a vítima quis ser internada por vontade própria e não sabe se ela assinou uma procuração em nome do réu. Informou que Ruth ficou sem dinheiro e chegou a comprar remédios para ela uma vez, não sabendo por que ela ficou sem dinheiro, já que recebia pensão. Afirmou que Ruth alegava para a declarante que seu dinheiro havia sumido e que estava sem remédio. Aduziu que Manuela, Maria e Jorge tiraram Ruth da casa de saúde, levaram-na para casa e tentaram tomar cona dela, mas tiveram problemas e ela foi internada novamente. Informou que logo que a lesada foi internada, o réu comentou com a declarante que iria vender os móveis dela e certa vez a declarante ouviu uma senhora que levava comida para dona Ruth dizer que havia sumido em torno de R$ 7.000,00 (sete mil reais) ou R$ 8.000,00 (oito mil reais) da conta dela (fls. 189/191). A testemunha Cleber Barreto declarou que não tem conhecimento dos fatos narrados na denuncia, é filho único da vítima e não soube se foi a pedido da lesada que o réu a levou para a casa de repouso (fl. 203). O réu negou os fatos. Afirmou que foi Edelvita quem apresentou a vítima ao declarante e passou a tomar conta das coisas dela, tendo ficado penalizado com a vítima, motivo pelo qual decidiu ajudá-la. Disse que possuía as senhas dela, recebeu uma procuração da vítima, sendo que outras pessoas também iam receber o dinheiro para ela. Alegou que pegava o salário dela para pagar a casa de saúde e comprar as coisas para ela, bem como pagava a empregada da vítima, sendo que todo o dinheiro que sacava da vítima era para pagar as contas dela. Alegou que prestou depoimento em sede policial, não foi obrigado a dizer nada e não é verdade que tenha utilizado o dinheiro da lesada para fins particulares. Por fim, disse que Ruth lhe pediu para vender alguns móveis e para ser internada (fls. 204/205). Assim, verifica-se que a versão do réu mostrou-se isolada e dissonante do contexto probatório, notadamente com os depoimentos da atual procuradora e vizinhas da vítima, na medida em que foi devidamente comprovado pelo ofício de fl. 27, oriundo da Santa Casa da Misericórdia deste Estado, local em que a vítima ficou primeiramente internada, que ela se recusava a permanecer internada, bem como que se fosse o caso atentaria contra a sua própria vida, caindo por terra a versão do réu no sentido de que foi internada a pedido, corroborado pelos depoimentos das testemunhas arroladas pela defesa, Edelvita e Sandoval. Ademais, a própria testemunha de defesa Edelvita, em consonância com as declarações de Maria das Graças Santiago e Manuela, declarou que logo que a lesada foi internada, o réu comentou que pretendia vender os seus móveis e que ouviu de uma senhora que levava comida para vítima que ouviu dizer que havia sumido a quantia em torno de R$ 7.000,00 (sete mil reais) ou R$ 8.000,00 (oito mil reais) da conta dela. Aduziu, ainda, a mencionada testemunha que a vítima reclamava que estava sem dinheiro, motivo pelo qual Edelvita chegou a comprar remédios para lesada, o que demonstra que o seu procurador à época, ora réu, não estava arcando com os poderes que lhe foram incumbidos por procuração, bem como desviava dinheiro da sua conta para fins pessoais e não em favor da vítima idosa, conforme ainda se verifica das cópias dos saldos bancários de fls. 37/44, dos depoimentos da testemunhas e do próprio réu, quando afirma que possuía a senha da conta da lesada. À guisa de ilustração impõe-se destacar as declarações prestadas pela vítima em sede inquisitorial, em fls. 35/36, a demonstrar que foi ludibriada pelo réu, chegando a brigar com o mesmo alegando que estava sendo roubada, motivo pelo qual o mesmo a internou em um asilo, mas para tanto foi primeiramente levada a um cartório para lavratura de procuração com amplos poderes para representá-la na vida civil (fls. 20/21), tendo inclusive mostrado na Delegacia de Policia extratos bancários com diversos saques. Acrescente-se que a vítima não foi ouvida em Juízo, pois conforme ofício do local de sua internação de fl. 162, encontra-se debilitada e impossibilitada de prestar depoimento. Entretanto, o depoimento da lesada prestado em sede inquisitorial foi corroborado, notadamente, pelos depoimentos de Manuela e Maria das Graças, conforme antes explicitado. Assim, devidamente comprovadas a autoria e materialidade, não devem prosperar as teses defensivas. O delito previsto no artigo 98, da Lei 10.741/03 restou devidamente configurado e consumado, tendo em vista que o réu abandonou materialmente a vítima idosa em casa de repouso quando obrigado por mandado. Impõe-se destacar que a expressão ´mandado´ abrange tanto a ordem judicial, quanto à relação obrigacional oriunda, por exemplo, de procuração, conforme ocorreu na hipótese em julgamento (fls. 21/22). O crime do artigo 102, do Estatuto do Desarmamento também está configurado, na medida em que o réu se apropriou de valores e de proventos de pensão da idosa, dando-lhes aplicação diversa de sua finalidade, sendo certo que a condição de idosa está comprovada à fl. 06, atestando a data de nascimento da lesada como sendo 19/04/1925. O concurso de crimes que melhor se amolda no caso em epígrafe é o material, posto que o réu mediante a prática de duas condutas perpetrou dois resultados diversos contra a vítima. Portanto, culpável o acusado, eis que imputável e estava ciente do respectivo agir, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ele praticado. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia para CONDENAR ZACARIAS PEREIRA DUARTE DE MELO por infração às normas penais previstas nos artigos 98 e 102, da Lei 10.741/03, na forma do artigo 69, caput, do Diploma Penal. DOSIMETRIA DA PENA Do artigo 98, da Lei 10.711/03: Sopesando-se as circunstâncias previstas no artigo 59 do Código Penal, a fim de se atender ao seu caráter de prevenção geral e especial, a pena deverá posicionar-se no mínimo cominado abstratamente ao delito, considerando-se que as circunstâncias previstas neste artigo não lhe são desfavoráveis. Assim, fixo a pena-base em 6 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa. Não existem agravantes ou atenuantes. Por fim, considerando a inexistência de causas de aumento ou diminuição de pena, torno a pena base definitiva de 6 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado por ocasião de sua execução. Observando-se o disposto no art. 33 do Código Penal, determino como regime inicial de cumprimento de pena, o regime aberto. Do artigo 102, da Lei 10.711/03: Sopesando-se as circunstâncias previstas no artigo 59 do Código Penal, a fim de se atender ao seu caráter de prevenção geral e especial, a pena deverá posicionar-se no mínimo cominado abstratamente ao delito, considerando-se que as circunstâncias previstas neste artigo não lhe são desfavoráveis. Assim, fixo a pena-base em 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Não existem agravantes ou atenuantes. Por fim, considerando a inexistência de causas de aumento ou diminuição de pena, torno a pena base definitiva de 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Observando-se o disposto no art. 33 do Código Penal, determino como regime inicial de cumprimento de pena, o regime aberto. Diante da regra do concurso material, as penas devem ser somadas, totalizando 1 (um) ano de reclusão e 06 (seis) meses de detenção e 20 (vinte) dias-multa, aplicando-se a regra do artigo 76, do Código Penal. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado por ocasião de sua execução. Substituo a pena privativa de liberdade por prestação de serviços à comunidade ou entidade beneficente, por igual prazo, na forma a ser definida pelo juiz da Execução Penal, bem como a doação de quatro cestas básicas, no valor de um salário mínimo nacional cada, para entidades designadas pelo Juiz da Execução, podendo ocorrer o parcelamento, de sorte a torná-la definitiva como sanção penal. Considerando que o réu respondeu o processo em liberdade e que não estão presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva, nos moldes do art. 312, do CPP, defiro a ele o direito de recorrer em liberdade. Deixo de fixar o valor da reparação do dano, eis que não apurado o montante nos autos. Transitada em julgado, providenciem-se as comunicações e anotações de praxe, expeça-se carta de execução de sentença e lance-se o nome dos réus no ROL DOS CULPADOS. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas e da taxa judiciária com fundamento no artigo 804 do CPP. P. R. I. Rio de Janeiro, 14 de outubro de 2010. Claudia Pomarico Ribeiro Juiz de Direito.
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